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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI Nº 21, DE 28 DE AGOSTO DE 2013
SÚMULA: Altera dispositivos da Lei 289/2012 e dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de Tijucas do Sul aprovou, e eu, José Altair Moreira, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte
LEI:

Art. 1º. O § 14 do art. 35 da Lei n° 289/2012 passa a viger com a seguinte redação::



“Art. 35.



...........................................

§ 14. O pagamento de auxílio-doença será obrigação da Administração Pública municipal, vedada a compensação com encargos de contribuição previdenciária repassadas ao Tijucas do Sul PREV.” 

 Art. 2º. O § 13 do art. 36 da Lei n° 289/2012 passa a viger com a seguinte redação:



“Art. 36.



...........................................


“§ 13. O salário-família devido ao servidor(a) segurado(a) será obrigação da Administração Municipal, e será pago juntamente com a remuneração mensal do segurado(a), vedada a compensação com encargos de contribuição previdenciária repassadas ao Tijucas do Sul PREV.” 

Art. 3º. O § 18 do art. 37 da Lei municipal n° 289/2012 passa viger com a seguinte redação:


Art. 37.



.........................................

§ 18. O salário-maternidade devido às servidoras seguradas do RPPS será obrigação da Administração Municipal, vedada a compensação com encargos de contribuição previdenciária repassadas ao Tijucas do Sul PREV.”

Art. 4º. O caput do art. 39 da Lei municipal n° 289/2012 que dispõe sobre o auxílio-reclusão, passará a viger com a seguinte redação:

“Art. 39. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber remuneração ou subsídio nem estiver em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria, desde que a última remuneração tenha sido inferior ou igual ao limite base estabelecido pelo Regime Geral de Previdência Social, e corresponderá à última remuneração do segurado no cargo efetivo, sobre ela incidindo o percentual de contribuição ordinária e será custeado pelo Município, vedada compensação com encargos de contribuição previdenciária repassadas ao Tijucas do Sul PREV.”
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 28 de agosto de 2013.
José Altair Moreira

Prefeito
MENSAGEM 21/2013


Por intermédio do presente dirigimo-nos aos nobres edis no intuito de encaminhar o Projeto de Lei n° 21/2013, o qual visa promover alterações no texto da Lei n° 289/2012, além de dar outras providências.


O texto visa alterar a origem dos recursos que custeiam os benefícios auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade e auxílio-reclusão, transferindo do Regime Próprio de Previdência Social para o Município a responsabilidade pelo ônus e pela gestão.


Atualmente o responsável legal pelo custeio é o Instituto de Previdência, que autorizou o município a promover o crédito dos valores diretamente aos beneficiários. Em virtude disso os repasses mensais realizados pela administração municipal ao Instituto de Previdência sofrem compensações relativas ao montante empregado na quitação dos benefícios.


O valor compensado mensalmente aumenta o déficit do cálculo atuarial, o que ensejará um aporte maior por parte do município para que se mantenha o equilíbrio financeiro da Previdência.


As mudanças propostas visam extinguir a compensação e conseqüentemente diminuir ou eliminar o aporte por parte do município, deixando também mais claras as obrigações de ambas as partes.


Diante destes motivos esperamos que o Projeto seja bem recebido por esta egrégia casa e aproveitando o ensejo destinamos nossas cordiais saudações.


Atenciosamente,

José Altair Moreira

Prefeito
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL – Rua XV de Novembro, 1458 – Centro – CEP 83.190-000

Tel/Fax: (41) 3629-1186 / 3629-1160 – HomePage: www.tijucasdosul.pr.gov.br
Tijucas do Sul – Estado do Paraná


[image: image2.emf] 

 

